
jornal da cidade . edição 2530 . 17 de Dezembro de 2021 jornal da cidade . edição 2530 . 17 de Dezembro de 2021

Editora Grandes Sertões Veredas Ltda.
Redação e Administração: R. São Paulo, 951 - Sertanópolis - PR

CNPJ 04.321.967/0001-26 - Cx. Postal 80 - CEP 86170-000
Fone (43) 3232-2568 - WhatsApp (43) 9 9963-7000 

www.jornaldacidade.net.br • E-mail Comercial: jornal.dacidade@bol.com.br 
• Diário Oficial: diariooficial@jornaldacidade.net.br

As matérias e artigos assinados não expressam necessáriamente a opinião dos editores 
deste jornal e são de responsabilidade de seus autores.

As fotos e textos das matérias não podem ser reproduzidos sem consentimento por 
escrito da Editora e constituem violação de direitos autorais.

Editor e Jornalista Responsável: Getulio V. Soares - Registro Profissional 10776/PR
Diretora Comercial: Fabiane Framarin Soares

Edição comercial impressa no Parque Gráfico da Folha de Londrina - Tiragem: 6.000 
exemplares auditados. O Diário Oficial é impresso em Parque Gráfico próprio com 

tiragem de 1.000 exemplares e postagem diária no site do jornal.

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	 11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme espe-
cificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
	 11.1.1.1. No caso de existência de manual do usuário, este deverá apresentar 
versão em português e a relação da rede de assistência técnica autorizada;
	 11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990);	 11.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	 11.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação;
	 11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação;
	 11.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

	 12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	 12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, 
o licitante/adjudicatário que: 
	 12.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	 12.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
	 12.1.3. Apresentar documentação falsa;
	 12.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	 12.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	 12.1.6. Não mantiver a proposta;
	 12.1.7. Cometer fraude fiscal;
 	 12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;
	 12.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem 
o compromisso assumido injustificadamente.
	 12.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances.
	 12.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discrimina-
das nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 
	 12.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	 12.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	 12.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos;
	 12.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com O Município pelo prazo de 
até cinco anos;
	 12.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
	 12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.
	 12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, a municipalidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	 12.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/
adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
	 12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consi-
deração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	 12.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	 12.11. No decorrer da contratação, pela inexecução total ou parcial do objeto 
deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	 12.11.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
	 12.11.2. Multa moratória de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) 
dias, hipótese que poderá ensejar a rescisão;

	 12.11.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	 12.11.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
	 12.11.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
	 12.11.6.  Impedimento de licitar e contratar com órgãos púbicos com o con-
sequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
	 12.11.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
	 12.12. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados.
	 12.13. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	 12.13.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	 12.13.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação;
	 12.13.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Adminis-
tração em virtude de atos ilícitos praticados.
	 12.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 
nº 9.784, de 1999.
	 12.15. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da municipalidade, ou dedu-
zidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 
judicialmente.
	 12.15.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente.
	 12.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, a municipalidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	 12.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consi-
deração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	 12.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

	 13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS
	 13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 13.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 13.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 13.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 13.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
	 13.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 13.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Contratante poderá: 
	 13.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
	 13.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 13.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.

	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS.
	 14.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa 
nos termos da cláusula 19 do edital:
	 14.1.1. A pedido, quando:
	 14.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 14.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 14.1.1.3 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
	 14.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:

	  I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de 
Preços, a que estiver vinculado;
 	 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato 
decorrente do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
 	 III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento 
de ajuste decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 
8.666, de 1993;
	  IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Admi-
nistração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.

	 15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTRATO
	 15.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens re-
gistrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de 
Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, 
nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.

	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS: 
	 16.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
da Ata de Registro de Preço. 
	 16.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para me-

nos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao 
restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas 
na alínea “d” do inciso II do caput e do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
	 16.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do 
registro, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de 
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos 
à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do 
pedido. 
	 16.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de 
preço máximo a ser pago pela administração. 
	 16.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 
30 (trinta) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
	 16.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor 
condicionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos 
preços inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor negociado para 
os produtos já entregues, em caso do reconhecimento pela administração do rompimento 
do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado. 
	 16.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, 
mediante as providências seguintes: 

	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer nego-
ciação para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado 
no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se 
frustrada a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, 
visando a promover igual negociação.

	 17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 17.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

	 a) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 b) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia 
anuência do contratante;
	 c) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores,
	 d) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 e) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.

	 18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 18.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado 
o disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº 104/2021, e seus anexos.

	 19. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE
	 19.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.

	 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 20.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes 
da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas aplicáveis a espécie.
	 20.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação.

	 21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	 21.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município 
de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.

	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 14 de dezembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

GDN SOLUÇÕES VAREJISTAS LTDA 
Contratada

 AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2021

	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autori-
zação da Prefeita Bruna de Oliveira Casanova e da Secretaria Municipal de Saúde, torna 
público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar licitação, na 
modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, nas condições fixadas neste edital e seus 
anexos, no dia 10 de janeiro de 2022, às 09:00 horas, onde serão recebidas as propostas 
de preços e habilitação por meio da utilização de Recursos da Internet Sistema www.
comprasgovernamentais.gov.br. Sendo do tipo Menor Preço Por Item, tendo por finalidade 
contratação de empresa especializada, para fornecimento de uniformes, materiais 
e equipamentos, destinados as atividades laborais dos setores de Vigilância em 
Saúde, Vigilância Sanitária e Setor de Endemias, acostados a Secretaria Municipal 
de Saúde deste município de Primeiro de Maio - PR, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. O valor máximo estimado é de 
R$ 20.845,81 (vinte mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e um centavos). O 
presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal nº 10.520, 
de 17 de julho de 2.002, Lei nº 13.979/2020, pelo Decreto Municipal nº 2.435/2009, pelo 
Decreto Municipal nº 5.027/2020 e pelas disposições fixadas neste Edital, seus Anexos, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. O Edital e seus Anexos poderão ser 
obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.comprasgovernamentais.
gov.br e/ou e-mail licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br.  
	 Primeiro de Maio, 15 de dezembro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PORTARIA Nº 5272, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021

	 Designa os servidores para acompanhar e fis-calizar a execução desta Ata 
de Registro de Preços. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.

atribuições legais que lhe são conferidas por lei,
	 Considerando que o artigo 2° da Lei n. 524/2013, alterada pela Lei n. 787/2021, 
prevê que a Unidade Fiscal do Município – UFM será corrigida anualmente pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA-E), ou por aquele que venha a substituí-lo, pela 
variação ocorrida no exercício imediatamente anterior, 
	 Considerando que a variação ocorrida no exercício de 2020 foi de 4,23% e 
que a UFM estava no patamar de R$ 1,39 (um real e trinta e nove centavos);

	 DECRETA:
	 Art. 1º Em conformidade com o disposto no artigo 2° da Lei n°. 524, de 27 de 
setembro de 2013, alterada pela Lei n. 787/2021, fica reajustado o valor unitário da Unidade 
Fiscal do Município – UFM para R$ 1,45 (um real e quarenta e cinco centavos).
	 Art. 2° A correção da Unidade Fiscal do Município deverá ser aplicada nos 
lançamentos de tributários, inclusive o IPTU, para o exercício de 2022.
	 Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
	 Em 17 de dezembro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal 

DECRETO Nº. 5.398, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021

	 Dispõe sobre o lançamento da Taxa de Coleta de Lixo para o exercício de 
2022, a ser arrecada pela Prefeitura.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei,

	 DECRETA:
	 Art. 1º Fica determinado o lançamento da Taxa de Coleta de Lixo, para o 
exercício de 2022, conforme dispõe a Lei Complementar n. 003/2013 e a Lei Complementar 
n. 013/2014, a ser cobrado diretamente pela Prefeitura, onde não houver ligação de água 
pela concessionária.
	 Artigo 2º Utilizando o permissivo legal, o pagamento à vista, em parcela única 
com 10% (dez por cento) de desconto, deverá ser efetuado até o dia 15/03/2022.
	 Artigo 3º Na situação em que não houver ligação de água e/ou esgoto sanitário, 
o contribuinte será enquadrado pela Prefeitura Municipal na Primeira Faixa da Tabela de 
Cobrança do anexo VII da Lei n. 198/2005, da Lei Complementar 013/2014, conforme a 
categoria cadastral, constante na previsão do artigo 3º.
	 Parágrafo único. Os loteamentos constantes do anexo I deste Decreto, que 
se enquadram na situação citada no caput, serão abrangidos pelo lançamento da Taxa de 
Coleta de Lixo.
	 Artigo 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
	 Em 17 de dezembro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal 

ANEXO I - DECRETO N. 5.398/2021 

DECRETO Nº. 5.399, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021

	 Dispõe sobre o lançamento da Taxa de Coleta de Lixo para o exercício de 
2022, a ser arrecadada pela Sanepar.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei,

	 DECRETA:
	 Artigo 1º Fica determinado o lançamento da Taxa de Coleta de Lixo, para o 
exercício de 2022, conforme dispõe a Lei Complementar n. 003/2013 e a Lei Complementar 
n. 013/2014, a ser arrecadada pela SANEPAR.
	 Artigo 2º Utilizando o permissivo legal, o pagamento à vista, em parcela única 
com 10% (dez por cento) de desconto, deverá ser efetuado até o dia 15/03/2022.
	 Artigo 3º Utilizando o permissivo legal conforme dispõe a Lei Complementar 
nº. 003/2013 e a Lei Complementar nº. 013/2014, a Taxa de Coleta de Lixo para o exercício 
de 2022, fica fixada em 09 (dez) parcelas mensais e sucessivas para o contribuinte que 
optou por esta modalidade de pagamento.

	 Artigo 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
	 Em 17 de dezembro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal 

LEI Nº 787/2021

	 Súmula: Dispõe sobre a alteração do artigo 2º da Lei nº 524/2013 que institui 
no Município de Primeiro de Maio a Unidade de Fiscal e determina sua atualização, e dá 
outras providências.

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições conferidas por Lei, faz saber que a Câmara do Município de Primeiro de 
Maio, Estado do Paraná, aprovou, e o Executivo Municipal, sancionei a seguinte

	 LEI

	 Art. 1º - Dá nova redação ao artigo 2º da Lei nº 524/2013, passando a vigorar 
nos moldes da redação abaixo.

	 Art. 2° - A Unidade Fiscal do Município (UFM) será corrigida anualmente pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA-E), ou por aquele que venha substituí-lo, 
pela variação ocorrida no exercício imediatamente anterior.

	 Art. 2° Esta alteração a Lei nº 524/2013 entra em vigor na data de sua publi-
cação.

	 Gabinete da Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aos 
quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um. 

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

LEI Nº 789/2021

	 Súmula: Autoriza o Poder Executivo a conceder desconto para o pagamento 
à vista na renovação da Taxa de Licença para Funcionamento, ISSQN - Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza e renovação da Taxa de Vigilância Sanitária, para o exercício 
de 2022, e dá outras providências.

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições conferidas por Lei, faz saber que a Câmara do Município de Primeiro de 
Maio, Estado do Paraná, aprovou, e o Executivo Municipal, sancionei a seguinte:

	 LEI

	 Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto aos contribuin-
tes que efetuarem o pagamento da RENOVAÇÃO DA TAXA DE LICENÇA DE FUNCIONA-
MENTO, do ISSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e da RENOVAÇÃO 
DA TAXA DE LICENÇA SANITÁRIA referentes ao exercício de 2022, conforme os índices 
e prazos abaixo discriminados:

	 I – 10% (dez por cento) de desconto para os contribuintes que efetuarem o 
pagamento antecipado ou em cota única até o dia 08 de Abril de 2022;
	 II – 6% (seis por cento) de desconto para os contribuintes que efetuarem o 
pagamento antecipado ou em cota única até o dia 29 de Abril de 2022.
	 Parágrafo Único – O pagamento realizado após o vencimento nos prazos 
previstos implicará na perda do desconto concedido ao contribuinte.
	 Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Gabinete da Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aos 
dezesseis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um. 

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

LEI Nº 790/2021

	 Súmula: Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal nº 198/2005 – Código 
Tributário Municipal, adequando-a a Lei Complementar nº 157/2016; Lei Complementar nº 
175/2020 e a Lei Complementar nº 183/2021, quanto às regras do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN) no Município de Primeiro de Maio, e dá outras providências.

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições conferidas por Lei, faz saber que a Câmara do Município de Primeiro de 
Maio, Estado do Paraná, aprovou, e o Executivo Municipal, sancionei o seguinte:

	 LEI

	 Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre o padrão de obrigação acessória do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), de competência do Município de Primeiro 
de Maio, incidente sobre os serviços previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 
da lista de serviços anexa ao Código Tributário Municipal; altera dispositivos da referida 
legislação; prevê regra de transição para a partilha do produto da arrecadação do ISSQN 
entre o Município do local do estabelecimento prestador e o Município do domicílio do tomador 
relativamente aos serviços de que trata, cujo período de apuração esteja compreendido 
entre a data de publicação desta Lei e o último dia do exercício financeiro de 2022; e dá 
outras providências.
	 Art. 2º O ISSQN devido em razão dos serviços referidos no art. 1º será apurado 
pelo contribuinte e declarado por meio de sistema eletrônico de padrão unificado em todo 

o território nacional.

	 § 1º O sistema eletrônico de padrão unificado de que trata o caput será desen-
volvido pelo contribuinte, individualmente ou em conjunto com outros contribuintes sujeitos 
às disposições da Lei Complementar 175/2020, e seguirá leiautes e padrões definidos pelo 
Comitê Gestor das Obrigações Acessórias do ISSQN (CGOA), nos termos dos arts. 9º a 11 
desta Lei que observa a literalidade da Lei Complementar mencionada.

	 § 2º O contribuinte deverá franquear ao Município de Primeiro de Maio acesso 
mensal e gratuito ao sistema eletrônico de padrão unificado utilizado para cumprimento da 
obrigação acessória padronizada.

	 § 3º Quando o sistema eletrônico de padrão unificado for desenvolvido em 
conjunto por mais de um contribuinte, cada contribuinte acessará o sistema exclusivamente 
em relação às suas próprias informações.

	 § 4º O Município acessará o sistema eletrônico de padrão unificado dos con-
tribuintes exclusivamente em relação às informações de suas respectivas competências.

	 Art. 3º O contribuinte do ISSQN declarará as informações objeto da obrigação 
acessória de que trata esta Lei de forma padronizada, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico de que trata o art. 2º, até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês seguinte ao de 
ocorrência dos fatos geradores.

	 Parágrafo único. A falta da declaração, na forma do caput, das informações 
relativas ao Município sujeitará o contribuinte às disposições da respectiva legislação.

	 Art. 4º Cabe ao Município de Primeiro de Maio fornecer as seguintes informa-
ções diretamente no sistema eletrônico do contribuinte, conforme definições do CGOA:

	 I - alíquotas, conforme o período de vigência, aplicadas aos serviços referidos 
no art. 1º desta Lei;

	 II - arquivos da legislação vigente no Município que versem sobre os serviços 
referidos no art. 1º desta Lei;

	 III - dados do domicílio bancário para recebimento do ISSQN.

	 § 1º O Município terá até o último dia do mês subsequente ao da disponibi-
lização do sistema de cadastro para fornecer as informações de que trata o caput, sem 
prejuízo do recebimento do imposto devido retroativo a janeiro de 2021.

	 § 2º Na hipótese de atualização, pelo Município, das informações de que trata 
o caput, essas somente produzirão efeitos no período de competência mensal seguinte 
ao de sua inserção no sistema, observado o disposto no art. 150, inciso III, alíneas “b” e 
“c”, da Constituição Federal, no que se refere à base de cálculo e à alíquota, bem como ao 
previsto no § 1º deste artigo.

	 § 3º É de responsabilidade do Município a higidez dos dados que serão 
prestados no sistema previsto no caput, sendo vedada a imposição de penalidades ao 
contribuinte em caso de omissão, de inconsistência ou de inexatidão de tais dados.

	 Art. 5º Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, é vedada ao Município a 
imposição a contribuintes não estabelecidos em seu território de qualquer outra obrigação 
acessória com relação aos serviços referidos no art. 1º, inclusive a exigência de inscrição 
nos cadastros municipais ou de licenças e alvarás de abertura de estabelecimentos.

	 Art. 6º A emissão, pelo contribuinte, de notas fiscais de serviços referidos no 
art. 1º pode ser exigida, nos termos do Código Tributário Municipal, exceto para os serviços 
descritos nos subitens 15.01 e 15.09, que são dispensados da emissão de notas fiscais.

	 Art. 7º O ISSQN de que trata esta Lei será pago até o 15º (décimo quinto) dia 
do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, exclusivamente por meio de 
transferência bancária, no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), ao domicílio 
bancário do Município de Primeiro de Maio, nos termos do inciso III do art. 4º.

	 § 1º Quando não houver expediente bancário no 15º (décimo quinto) dia do 
mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, o vencimento do ISSQN será 
antecipado para o 1º (primeiro) dia anterior com expediente bancário.

	 § 2º O comprovante da transferência bancária emitido segundo as regras do 
SPB é documento hábil para comprovar o pagamento do ISSQN.

	 Art. 8º É vedada a atribuição, a terceira pessoa, de responsabilidade pelo 
crédito tributário relativa aos serviços referidos no art. 1º desta Lei, permanecendo a res-
ponsabilidade exclusiva do contribuinte.


